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INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. REDUÇÃO DE 
HONORÁRIOS PELA METADE EM CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA NÃO IMPUGNADO. ART. 90, § 4º, 
DO CPC/2015. IMPOSSIBILIDADE. EXISTÊNCIA DE NORMA 
ESPECÍFICA. ART. 85, § 7º, DO CPC/2015. NORMA 
INCOMPATÍVEL COM A SISTEMÁTICA DOS PRECATÓRIOS. 
INCIDÊNCIA DE HONORÁRIOS EM EXECUÇÃO SUJEITA À 
EXPEDIÇÃO DE RPV. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Cinge-se a controvérsia a definir se a previsão do § 4º do art. 90 do 
CPC/2015 se aplica aos cumprimentos de sentença não impugnados, 
total ou parcialmente, pela Fazenda Pública.
2. Da análise sistemática do diploma legal, verifica-se não haver 
espaço para a incidência da norma em comento no cumprimento de 
sentença, pois a aplicação de dispositivos legais relativos ao 
procedimento comum nos procedimentos especiais e no processo de 
execução é expressamente subsidiária, nos termos do parágrafo 
único do art. 318 do Código de Ritos.
3. Com relação ao cumprimento de sentença contra a Fazenda 
Pública, há previsão específica de isenção de honorários em caso de 
ausência de impugnação, qual seja, o § 7º do art. 85 do CPC/2015. 
Portanto, o próprio Código de Processo Civil rege a hipótese de 
ausência de impugnação, não havendo que se cogitar a aplicação de 
outra disposição normativa de forma subsidiária.
4. Por outro lado, deve-se ressaltar que a previsão legal é 
incompatível com o procedimento de execução ao qual está sujeita a 
Fazenda Pública, por não haver possibilidade de adimplemento 
simultâneo da dívida reconhecida, ante a necessidade de expedição 
de Precatório ou Requisição de Pequeno Valor.
5. Não assiste razão à parte recorrente em pretender obter o mesmo 
benefício dos particulares. Primeiro, porque os entes públicos já 
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possuem prerrogativas constitucionais e legais que os colocam em 
situação favorável em relação aos particulares. Segundo, porque o 
art. 90, § 4º, do CPC/2015 não se aplica ao cumprimento de sentença 
que reconhece a exigibilidade de obrigação de pagar quantia certa, 
tendo em vista a existência de norma específica que isenta o 
executado do pagamento de honorários, em caso de pagamento 
voluntário do débito no prazo legal de 15 (quinze) dias (art. 523, caput 
e § 1º, do CPC/2015).
6. Esta Corte firmou jurisprudência de que são devidos honorários em 
execuções contra a Fazenda Pública relativas a quantias sujeitas ao 
regime de Requisições de Pequeno Valor (RPV), ainda que não haja 
impugnação. Precedentes.
7. Recurso especial a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a).

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, 
Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 27 de outubro de 2020.

Ministro Og Fernandes 
Relator
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possuem prerrogativas constitucionais e legais que os colocam em 
situação favorável em relação aos particulares. Segundo, porque o 
art. 90, § 4º, do CPC/2015 não se aplica ao cumprimento de sentença 
que reconhece a exigibilidade de obrigação de pagar quantia certa, 
tendo em vista a existência de norma específica que isenta o 
executado do pagamento de honorários, em caso de pagamento 
voluntário do débito no prazo legal de 15 (quinze) dias (art. 523, caput 
e § 1º, do CPC/2015).
6. Esta Corte firmou jurisprudência de que são devidos honorários em 
execuções contra a Fazenda Pública relativas a quantias sujeitas ao 
regime de Requisições de Pequeno Valor (RPV), ainda que não haja 
impugnação. Precedentes.
7. Recurso especial a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto pela União, com base na 
alínea "a" do inciso III do art. 105 da CF/1988, contra acórdão proferido pelo 
Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado (e-STJ, fl. 834):

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA CONTRA FAZENDA PÚBLICA. HONORÁRIOS 1. 
Há regra específica para tratar dos honorários advocatícios nas 
ações em que a Fazenda Pública seja parte (artigo 85-§ 3º do 
CPC-2015), que se destina justamente a dar o tratamento 
diferenciado que o legislador entendeu necessário emprestar à 
regra geral de arbitramento de honorários advocatícios ('caput' 
do artigo 85 do CPC-2015).
2. Inaplicável o § 4º do artigo 90 porquanto a redução dos 
honorários ali prevista dá-se em sentença proferida com 
fundamento em desistência, renúncia ou reconhecimento do 
pedido, ou seja, nas hipóteses de que trata o 'caput' do art. 90, 
não sendo este o caso dos autos.

 
Embargos declaratórios parcialmente providos apenas para fins de 

prequestionamento (e-STJ, fls. 859-863).
A recorrente alega, em suma, a violação do art. 90, § 4º, do CPC/2015, 

sob o argumento de que é legítima a redução pela metade dos honorários em 
relação à parcela não impugnada do cumprimento de sentença contra a fazenda 
pública.

Aduz a aplicação do dispositivo à Fazenda Pública, por ser norma 
geral, bem como a sua incidência na fase de execução, consoante o art. 318 do 
CPC/2015.

Pondera ainda que a ausência de pagamento espontâneo do débito 
pela Fazenda Pública decorre de dispositivos constitucionais e legais cuja 
observância não pode implicar tratamento desfavorável ao ente público em 
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relação aos particulares.
Contrarrazões às e-STJ, fls. 888-904, em que a recorrida alega, em 

síntese, a incidência da Súmula 7 do STJ ao caso, bem como a inaplicabilidade 
do art. 90, § 4º, do CPC/2015 nos processos contra a Fazenda Pública, por 
haver norma específica.

É o relatório.

VOTO

Cinge-se a controvérsia a definir se a previsão do § 4º do art. 90 do 
CPC/2015 se aplica aos cumprimentos de sentença não impugnados, total ou 
parcialmente, pela Fazenda Pública.

O dispositivo em apreciação possui a seguinte redação:
 

Art. 90. Proferida sentença com fundamento em desistência, em 
renúncia ou em reconhecimento do pedido, as despesas e os 
honorários serão pagos pela parte que desistiu, renunciou ou 
reconheceu.
[...]
§ 4º Se o réu reconhecer a procedência do pedido e, 
simultaneamente, cumprir integralmente a prestação 
reconhecida, os honorários serão reduzidos pela metade.

 
Da análise sistemática do diploma legal, verifica-se não haver espaço 

para a incidência da norma em comento no cumprimento de sentença, pois a 
aplicação de dispositivos legais relativos ao procedimento comum nos 
procedimentos especiais e no processo de execução é expressamente 
subsidiária, nos termos do parágrafo único do art. 318 do Código de Ritos.

Confira-se:
 

Parágrafo único. O procedimento comum aplica-se 
subsidiariamente aos demais procedimentos especiais e ao 
processo de execução.

 
Ou seja, somente se aplicam os dispositivos que regem o 

procedimento comum à fase de cumprimento de sentença, caso esta não 
possua regramento próprio acerca da matéria, bem como haja compatibilidade 
lógica e sistemática.

Com relação especificamente ao cumprimento de sentença contra a 
Fazenda Pública, que é matéria jurídica objeto do recurso em análise, há 
previsão específica de isenção de honorários em caso de ausência de 
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impugnação, qual seja, o § 7º do art. 85 do CPC/2015:
 

Art. 85. A sentença condenará o vencido a pagar honorários ao 
advogado do vencedor.
[...]
§ 7º Não serão devidos honorários no cumprimento de sentença 
contra a Fazenda Pública que enseje expedição de precatório, 
desde que não tenha sido impugnada.

 
Portanto, o próprio Código de Processo Civil rege a hipótese 

específica de ausência de impugnação, não havendo que se cogitar a aplicação 
de outra disposição normativa de forma subsidiária.

Por outro lado, deve-se ressaltar que a previsão legal é incompatível 
com o procedimento de execução ao qual está sujeita a Fazenda Pública, por 
não haver possibilidade de adimplemento simultâneo da dívida reconhecida, 
ante a necessidade de expedição de precatório ou requisição de pequeno valor.

Outrossim, não assiste razão à autarquia recorrente em pretender 
obter o mesmo benefício dos particulares.

Primeiro, porque os entes públicos já possuem prerrogativas 
constitucionais e legais que os colocam em situação favorável em relação aos 
particulares, como, por exemplo, a possibilidade de adimplemento de débitos por 
meio da sistemática dos precatórios (art. 100 da Constituição Federal) e o prazo 
dilatado para impugnação da execução (art. 535 do CPC/2015).

Segundo, porque o art. 90, § 4º, do CPC/2015 não se aplica ao 
cumprimento de sentença que reconhece a exigibilidade de obrigação de pagar 
quantia certa, tendo em vista a existência de norma específica que isenta o 
executado do pagamento de honorários, em caso de pagamento voluntário do 
débito no prazo legal de 15 (quinze) dias (art. 523, caput e § 1º, do CPC/2015).

Ademais, esta Corte firmou jurisprudência de que são devidos 
honorários em execuções contra a Fazenda Pública relativas a quantias sujeitas 
ao regime de Requisições de Pequeno Valor (RPV), ainda que não haja 
impugnação.

Nesse toar:
 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. FAZENDA 
PÚBLICA. EXECUÇÕES NÃO EMBARGADAS CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA. ARBITRAMENTO DE VERBA 
HONORÁRIA. IMPOSSIBILIDADE. PARCELA 
INCONTROVERSA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. NÃO 
CABIMENTO. MATÉRIAS DECIDIDAS EM RECURSO 
ESPECIAL SUBMETIDO À SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO 
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CPC.
1. O Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o Recurso Especial 
1.406.296/RS, submetido ao rito do art. 543-C do Código de 
Processo Civil de 1973, firmou entendimento no sentido da 
impossibilidade de arbitramento de verba honorária quando se 
tratar de execuções não embargadas contra a Fazenda Pública 
iniciadas pela sistemática do pagamento de precatórios (art. 730 
do CPC), com renúncia superveniente do excedente ao limite 
(art. 87 do ADCT) para efeito de enquadramento no 
procedimento de Requisição de Pequeno Valor - RPV. 2. A Lei 
9.494/1997, em seu art. 1º-D, expressamente exclui a verba 
honorária nas execuções não embargadas contra a Fazenda 
Pública. Apreciando a constitucionalidade do dispositivo, o STF 
atribuiu-lhe interpretação conforme, para reduzir sua aplicação à 
execução fundada no art. 730 do CPC, excetuando-se as 
obrigações de pequeno valor, não sujeitas a precatório. Se os 
Embargos foram apenas parciais, o disposto no art. 1º-D da Lei 
9.494/1997 deve ser aplicado ao montante incontroverso, 
excluindo a fixação de honorários, já que não há oposição da 
Fazenda Pública. Saliente-se que os valores não impugnados 
podem ser desde logo objeto da expedição de precatório, 
independentemente do julgamento dos Embargos. 3. "Não são 
cabíveis honorários advocatícios pela rejeição da impugnação ao 
cumprimento de sentença", mas "apenas no caso de 
acolhimento da impugnação, ainda que parcial, serão arbitrados 
honorários em benefício do executado, com base no art. 20, § 4º, 
do CPC" (STJ, REsp 1.134.186, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, 
DJe 21/10/2011).
4. Estando o acórdão recorrido em sintonia com o atual 
entendimento do STJ, incide, in casu, o princípio estabelecido na 
Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso Especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no 
mesmo sentido da decisão recorrida." 5. Agravo Interno não 
provido.
(AgInt no REsp 1.793.493/RS, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 22/10/2019, DJe 5/11/2019.)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO CONTRA 
A FAZENDA PÚBLICA. ART. 1º-D DA LEI 9.494/97. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SÚMULA 83/STJ.
1. Trata-se de execução de sentença em que o Tribunal de 
origem deu pela condenação em honorários de advogado com 
base no entendimento firmado no REsp 1.134.186/RS, 
processado sob o regime do art. 543-C do CPC, e no fato de 
envolver execução sujeita ao regime da Requisição de Pequeno 
Valor - RPV.
2. É entendimento do STJ "que o art. 1º-D da Lei 9.494/97, com 
a redação determinada pela Medida Provisória 2.180-35/2001, 
segundo o qual 'não serão devidos honorários advocatícios pela 
Fazenda Nacional nas execuções não embargadas', não é 
aplicável às execuções ajuizadas contra a Fazenda, relativas a 
quantias sujeitas ao regime da Requisição de Pequeno Valor - 
RPV, exceto se houver renúncia ao crédito superior ao valor 
previsto no art. 87, I, do ADCT, para enquadramento na 
sistemática da RPV" (AgRg no AREsp 361.400/RS, Rel. Ministra 
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ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 
16/12/2014).
3. "A Corte Especial, sob o rito do art. 543-C do CPC, firmou a 
tese de que 'são cabíveis honorários advocatícios em fase de 
cumprimento de sentença, haja ou não impugnação, depois de 
escoado o prazo para pagamento voluntário a que alude o art. 
475-J do CPC, que somente se inicia após a intimação do 
advogado, com a baixa dos autos e a aposição do 'cumpra-se''" 
(AgRg no AREsp 564.724/RJ, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/12/2014, DJe 
03/02/2015).
4. O acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a 
jurisprudência desta Corte, atraindo a aplicação da Súmula 
83/STJ.
5. Não obstante a boa qualidade dos argumentos expendidos 
pelo agravante, o arrazoado, que somente reitera os argumentos 
do recurso especial, não tem o condão de infirmar as bases da 
decisão agravada.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 705.013/RS, Rel. Min. OLINDO MENEZES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/9/2015, DJe 24/9/2015.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.
É como voto.

Documento eletrônico VDA27154556 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Og Fernandes   Assinado em: 13/11/2020 12:06:26
Código de Controle do Documento: 525f1b02-df0d-4b82-b66e-eb936899a073



Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________
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